
ir

§ltfi0mffi

Hlg$,*fi

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

PrefeituÍa Municipal de Santo Antônio dos Lopas

"*
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N"
20250219 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopes, POR INTERMEDIO DO (A)
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES E
A EMPRESA LBM LOCACOES SERVICOS E TRANSPORTES
LTDA.

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de SANTO ANTONIO DOS LOPES, atraves
do(a) PREFETTURA MUNtCtPAL DE SANTO ANTÔNtO DOS LOPES, CNPJMF, No 06.172.72010001-10,
denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) BLENDA
CRISTINA COSTA ARAUJO, Sec. Municipal de Saúde e Saneamento, e dooutro lado LBM LOCACOES
SERVICOS E TRANSPORTES LTDA, CNPJiCPF CNPJ't 1 .302.4941000'l-85, com sede na ROD BR 135,
KM 290, N"150, TRIÂNGULO, Dom Pedro-MA, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste
ato representado pelo(a) S(a).LUCIANO BARROS DE MELO, portador do (a) CPF 81 9.481.233-04, têm

sto e contratado o seguinte:

í, DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instrumênto e a FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DIVERSOS JUNTO AS
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAUDE E SANEAMENTO, OBRAS, HABITAÇAO E URBANISMO,
EDUCAÇÃO, SAÚDE E SANEAMENTO, PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, JUVENTUDE E TRABALHO DO I\4UNICíPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES - IV|A. , qUE

sêrão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

í,2, Este Termo de Contrato vincula-se ao processo PREGÃO - 21 .2025 PE e à proposta vencedora,
independentêmêntê de transcriÇão.
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Estado do Maranhão
GovERNo MUNICIPAL DE SANTo ANTÔNIo DoS LoPES

Prêfeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes
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DA FUNoAMENTAÇÃO LEGAL

. .2.1. Este contrato fundamentase na Lei no 14.133, de lode abril de 2021, e suas alterações, bem como

-na licitaÇão na modalidade PREGÃO, no 21.2025 PE.

{ilB-
gfu- anaoRcos, oBRIGAçÕES E RESPoNSABILIDADES DA CoNTRATADA

Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e przzos estabelecidas no processo
no 21.2025 PE e neste termo contratual;

Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviÇo para reprêsêntá-lo na
do contrato.

A indicaçáo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Admrnistração,
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercÍcio da atividade.

nder às determinaçôes regulares emitidas pelo Íiscal do contrato ou autoridade superior

Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substiluir, às suas expensas, no total ou em parte, no
fixado pelo fiscal do contreto, os serviços nos quâis se veiíicarem vícios, dêfeitos ou incorreções

da execuÉo ou dos materiais empregados;
nsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem conp por todo e
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

ou o acompanhamento da execuÇão contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos

. durante. a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha rela,
ou por afinidade, até o teÍceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do

, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021

durante toda a execuÉo do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
e qualificação exigidas na licitaçáo que gerou este Contrato,

21.2025 PE.

rificação da regularidade no Sistema ê Cadastro de Fornecedores -
deverá entregar ao setor responsável pla fiscalizaçáo do contrato,

PEEÍEM)RA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES
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Estado do Maranhão

PA D E SA NTo ANTôN o DO S oPESL

dr ti da e qu ao a Se o

L
u n tc pa de Santo tô o dos LopesAn n

l: r": _

trinta do mês gegy{;Sç Oa prestaçáo dos serviços, os seguintes documentos

c)

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
Certidão mnjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

Çertidóes que compÍovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicÍlio ou
do contratâdo;

Certidão
de Regularidade do FGTS - CRF; e
Negativa de Débitos Trabalhistas - Ce) N DT

9. ResponSAb Ear-S pe o umpr mento da obngaçoes prev staS em ACO rdo L on n o D S S d oS

oletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
histas,, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
plência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.

Çom
'{l

unicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

lfffif no local dos serviços.

Prestar todo êsclârêcimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

tos rêlativos à execução do empreendimento.

por deterqlnpçáo do C
o com a boa técnica

o RA NTE qualq U aNT T n ste dn

a e acord

permiür

AS

um ura

ou q U e po ha sco seg u Ía ça de peSS be S dn em n a n oAS oU n

e vigilância de materiais, Íenamentas, e tudo o que for
a vigência do contrato.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumpnndo as
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

segurança, higiene e disciplina

previapente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaÇão, quaisquer
mélodos ÇdqqtJivos que fujam às especificações do mennrial descritivo ou instrumento

a util2açáo
maiores de os, pe

de q qUE traba ho d o menor e CZESS s anos exceto n a CO ção den d
tra do menor de dezo to

u f d d
paEl OS uatoÍze an n em rm it r a uti

êm trabalho notumo, perigoso ou insalubre

17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidâdê com as obrigações assumidas,

q tzação do bal ho

iilifl'ffi*bilitação 
na licitaÇão, ou para qualificação, na contrataÇão direta;

nte todo b'deríodo de execução do contralo, a reserva de cargos prevista em lei para
ilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas

PRÉFETURA MUNICIPAL DE SÀNÍO ANÍONIO DOS LOPES
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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
. , Prefeifu'a llunicipal de Santo Antônio dos Lopês

- 3.'t9. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.

*3,20. 
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato

3.2í. Arcâr com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamerto dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previslo inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

. . - -do objeto da contrataçâo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aft. 124,11, d, da Lei no
'à814.133, de2o21.

3.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
segurança do CONTRATANTE;

Aceitar nas mesmas condições contratuars os acréscimos e supressões até o limite fixado no art.
da Lei no 14.13312021 e suas altera@es

OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE sê obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condções necessárias ao
cumprimento das obrigaçóes deconentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no

4.13312021 e suas alterações

SxigiÍ o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRAT ADA, de acordo com as
contratuais e os tqrmos de sua proposta

rcer o acompanhâmênto e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
, anotiando em registro próprio as falhas detectadas, indcando dia, mês e ano, bem como o

dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
te para as providências cabíveis.

Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventua is imperíeiçóes, falhas ou
aridades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

ndo-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

r I CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no ptazo e condiçóes
das nêste contrato e no Termo de Reíerência

4.6, Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA

praücar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como

" 
a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devêndo reportar-se
somênte aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
irrevir o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

E
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Estado do Maranhão
covERNo MUNtctpAL DE sANTo axrôrto Dos LopES- -FiGitura Íúunicipal ds Santo Antônio dos Lopes

recionar a cont
, a4l. rí

ratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

Promover ou aceitaÍ o desvio de funçôes dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a
utilizaçáo dêstes em âtividâdes distintas daquelas previstas no otielo da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

Realizar avaliaçÕes periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

Aplicar à CONTRATADA sanções motlvadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

íí. CientiÍicar o órgão de rêpresentação judicial da Administração paa adoção das medidas cabíveis
do do descumprimenlo das obrigações pêla CONTRATADA;

Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneÍiciado da
ncia estabelecida pelo art. 26, da Lei n0 14-133, de 10 de abril de 2021.

Assegurar que o ambiênte de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, âpresentem
ições adequadas ao cumprimento, pela mntratada, das normas de segurança e saúde no trabalho,

ando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

{0.í4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

em deconência de ato do Conhatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em 31 de
ro de 2O25, podendo ser prorrogado por até 10 anos, na forma dos artigos 1 06 e 107 da Lei n"

1, desde que haia aulorizaçâo formal da autoridade compdente e observados os seguintes

Esteja formalmente demonstrado que a Íorma de prestação dos serviços tem natuÍeza

- Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
servrços tenham sido prestados regularmente;

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANÍONIO DOS LOPES
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48. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
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Estado do Maranhão
covERNo MUNtctpAL DE sANTo ANrôrlo oos LopEs

PreÍeitura Municipal dê Santo Antônio dos Lopes

eja juntada justiÍicativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
do serviço;

lV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
AdministraÉo;

, V- Haja maniÍestação expressa da CONTRATADA inÍormando o interesse na prorrogação;

Vl - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condi@es iniciais de habilitação.

6. DA RESCTSÃO

, Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei no

.13312021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima
(cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito.

!NFRAçÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202í, o Contratado que

l - Der causa à inexecução parcial do contrato;

. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionâmênto dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contratoi

lV - Dêixar dê entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

-Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

- Fraudar a contratação ou praticar ato íraudulento na execução do contrato;

PREFETURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES
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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNP DOS LOPES

PEÍeitura irunicipal de Santo Antônio dos Lopes

X - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xl - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.M6, de 10 de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicâdas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial d o contÍato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. í 56, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do subitem 7.1 deste Edital, sempre que não se.justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4", da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas inÍrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justifiquem a imposiçáo dê pênalidade
mais grave (art. 156, §5o, da Lei).

lV - Multa:

a) Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo
tolal do objeto;

,3, A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

Éo integral do dano causado ao CONTRATANTÉ (art. 156, §9").

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cu mulativamente com a multa

§7").

I . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessadono prazo de 15 (quinze) dias
is, contado da data de sua intimação (art. 157)

ll - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATAI'JTE à CoNTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou sêrá cobrada judicialmente (art. í56, §8").

A aplicâção das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
a defesa à CONTRATADA, observandose o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

Lei no 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
de inidoneidade para licitar ou contratar

D
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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO EruTÔt.IIO DOS LOPES

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes

!

aplicaçáo das sanções serão considerados (art. 156, §1o):

| - A natureza e a gravidade da iníração cometida;

ll - As peculiaridades do câso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133 , de 2O21, ou em outras leis de
ês ê contratos da Admin istração Pública que também sejam lipificados como atos lesivos na Lei

, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
imental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

pêrsona lidadê jurídica dâ CONTRATADA poderá ser desconsiderada semprê que utilizada com
so do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

para provoerr confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
dica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

rídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de colig ação ou contÍole, de fato ou de
, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a

edade de análise jurÍdica pÍévia (art. 160)

O CONTRATANTE deverá, no prâzo máximo 15 (quinze) dias úteis, cortado da data de aplicação
sanção, inÍormar e manter atualizados os dados rêlativos às sarções por ela aplicadas, para fins de
blicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CE|S) e no Cadastro Nacional
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

0.As sanções de impedimento de licitar e contÍatar e declaração de inidoneidade para licitar ou
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.

R E DO PAGAMENTO

rse

O valor total da presente avença é cie R$ 45.641,76 (quarenta e chco mil, seiscentos e quarenta e
ê setenta e seis centavos).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
do objeto, inclusive tributos e/gu impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
comerciais incidentes, taxa de adminisÍação, Íretê, seguro e outros necessários ao

nto integral do objeto da contrataçâo.

amento sêrá efêtuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

PREÍE{ÍURA MUNICIPALDE SANTO AITTONIO DOS LOPES
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Estado do Maranhão
covERNo MUNtctpAl- DE sANTo nrurôHto Dos LopES

Prefoitura Municipal do Santo Antônio dos Lopes

atura.

8.4. Considera-se oconido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o(a) PREFEITURA IVIUNICIPAL
xecução do objeto do contrato.

não decorre de ato ou fato atribuível à CONTRATADA,
pensação flnanceira, que será o produto resultante da
gamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a

6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para
emita a nota fiscal ou fatura com o valoi exato dimensionado-

8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
entada expressa os elementos necessários e essênciais do documento, tais como:

,.

a) O prazo de validade;
data da emissáo;

Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual dêstaque do valor de retenções tnbutárias cabíveis

9. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstârcia que impeça a liquidação da
, o pagamento Íicará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

hipótese, o ptazo pa:.a pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaÇão da situação,
acârretando qualquer ônus para o contratante.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
laridade Íiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

rido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofic iais ou à documentação mencionada

íí, Previamente à emissão de nota de emperrho e a cada pagamento, a Adminisúação deverá realizar
nsulta para:

. a) verificaí a manutenção das condiçóes'úe habilit rçáo exigidas no edital;
b) identificar possívei razão que impeçá a paírcipação em licitaÉo, no âmbito do órgão ou entidade,

bição de contratar com o Poder Públ;co, bem conro ocorrências impeditivas indiretas.

í2, Constiatando-se a situação de inegularidade da CONTRATADA, será providenciada sua
cação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mo prâzo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
rio do contratante.

PREFÊITURA MUNICIP.lL DE SATITO ANTON}C DOS LOPES
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E.13. Não havendo regularização ou sencjc a defes, considerada improcedente, a CONTRATANTE

- deverá comunicar aos órgãos respon;áveis p8la fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da CONTRATADA, bem ccmo quanto à existência de pagam ento â ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinêntês e necessários para garantir o recebimento dê sêus créditos.

8.í4. Persistindo a irregúlaridade, a CONTRÀTANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa-

'' 8.í5, Havendo a eÍêtiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
da pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

16. Quando do pagaménto, será eíetuada I r.)túnção tributária prevista na legislação aplicável

| - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legidaÉo vigente.

8,í7. A CONTRATADA regularmerrtê op{lnte pêlo Simples Nacionâ|, nos têrmos da Lei Complementar
'i23, de 2006, não sofrerá a rQ(.írção tih.tir,p quanto acs.impqstos e contribuiçóes abrangidos por
uele regime. No enlanto, o pagernents fir.:rá condicionacjo à apresentação de comprovaÇão, por meio

de documento oficial, de que íazjus a3 tratamento tributário Íavorecido previsto na reíerida Lei
ementar.

REAJUSTE

9.'1. Os prêÇos inicialmente contratados sãc ;txús e iri'eajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado - .

9.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, cjo IPCA - lndice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente pcra ãs (rbrigaçõês iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da

idade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao prims:! .) interregno mínimo ê um ano será contado a partir dos

;. eÍeitos financeiros dc últlrro reajusie.

9.4. No caso de atraeo ou não divuiQação Co IPCÀ, a COI'JTRATANTE pagaÍá à CONTRATADA a
mportância calculaCa pela últirra vâriErçi.o coilh€cida, liquidando a diferenÇa correspondente tão logo

divulgado o índice definitivo.

9.5. Caso o IPCA venhir a ser ext;lto),( , ri3 qi:31quer fcrria r:.ão possa mais ser utilizado, será(ão)
s), em substituiçáo, o(s) q'r.7 vi.;(., [)á spr deteríninâCo(s ) pela legislação então em vigor.

9.6. Na ausência de previsão lêg.á: qu,zi^.i.\ ãri.írlrlicr-3 bub'!tir(r' , as pârtes elegerão novo índice oficial,
ara reajustiamento do preço cio valor remior'esc:nte, por m'i - t-'rmo aditivo.
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10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR|A

í0,1. As despesas contrâtuais correrão por contâ da verbà do orçamento do(a) PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, na dotação ôrçamentária ExercÍcio 2025 Atividade
0602.103020171.4-040 Manut e Íunci. do MAC , Classificação econômba 3.3-30.39.00 Outros serv. de
teÍc. pessoa jurídica, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado
oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário.

11. DA EXTINçÃO CONTRATUAL

íí.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa.

I - Nesta hipótese, aplicaÍn-se também os artigos 138 ê 139 da mêsma Lei.

í1.2, O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizaçôes e multas.

12. DOS CASOS OMISSOS

í2.'1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federats aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

13, DAS ALTERAçÔES CONTRATUAIS

13.í. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
14.133, de 2021.

í3.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

í3.3. RegisÍos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do ad. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

PREFEIÍURA MUNICIPALDE 
'ANÍO 

ANÍONIO DOS LOPES
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14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

14.1. Fica eleito o Foro da cidade de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução destê Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1' da Lei no 14.133121.

14.2, Para Íirmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado coníorme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

Jla,a- /,,9."- /.f- )-.^+
FUNDO IV1UNICIPAL DE SAÚDE - FMS

cNPJ(wF) 06. 17 2.7 20t000 1 -1 0
CONTRATANTE

LUCIANO BARROs DE rssàdo d!.omádrq brp.LU( À!o
3ÀÊRos DE,vlELo ár945r 2rrÉ

MELO:8]948123304 o,ao, zoz; oro: rr oqrrar ül

LBM LOCACOES SERVICOS E TRANSPORTES LTDA
CNPJ 1 1.302.494/000í -85

CONTRATADO(A)

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE SANÍO ANTONIO DOS LOPES

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES - [4A, 03 dE JUIhO dE 2025


